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TERMO DE REFERÊNCIA 
Serviços comuns  

53/2023 
MUNICÍPIO DE ARCOS/MG 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de prestação de serviços em construção civil para execução de 
reforma, incluindo mão de obra de pedreiro, ajudante, eletricista e pintor,para atender às 
demandas da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, para a realização de 
reformas e manutenção em residências de pessoas de baixa renda, selecionadas pela 
Secretaria de Integração do município de Arcos-MG,nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

Item Descrição  Quant.  Unid. 
Valor mensal 

estimado 
Valor total 
estimado 

1 

Contratação de empresa especializada em 
Serviços especializados em construção civil 
para a realização de reformas e manutenção 
em residências de pessoas de baixa renda: 
Os serviços incluem basicamente: 
 
1. Reforma de casas relacionadas a 

infraestrutura tais como: revestimento interno 
e externo, impermeabilização, pisos, telhados 
e coberturas, instalações elétricas e 
hidráulicas. 

2. Pintura, conservação de portas, janelas 
e forros. 

3. Manutenções e adequações das 
construções; 

 

12 mês R$68.401,78 R$820.821,45 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo de Referência. 

3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual  de 
2023. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

6.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na norma técnica NBR 15575, da ABNT. 

6.2. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, 
será de, no mínimo, 05 (cinco) anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data do recebimento definitivo do objeto.  

6.3.  Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias.  

6.4. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação dos serviços que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da 
data da notificação.  

6.5. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 
Contratado, aceita pelo Contratante.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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6.6. Decorrido o prazo para reparos sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes dos serviços, 
bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 
acarrete a perda da garantia dos serviços.  

6.7. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 
em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a 
vigência contratual. 

6.8. A Contratada deverá providenciar junto ao CREA e/ou CAU as Anotações e 
Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato, nos termos das 
normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e nº. 12.378/2010); 

6.9. Os serviços prestados de reforma do escopo dessa contratação deverão 
estar devidamente registrados através de ART / RRT de Execução. 

Condições de serviços 

6.10. O prazo de execução do serviço é de 12meses, contados do(a) ordem de 
serviço. 

6.11. A contratada deverá disponibilizar para a execução dos serviços até 05 
(cinco) pedreiros capacitados para desempenhar funções de Oficial de obras gerais, com 
habilidades básica de assentamento de tijolos, reboco, acabamento (assentamento de 
revestimentos, calçadas) instalações hidráulica, armação de ferragens, carpintaria 10 
(dez) ajudantes para auxiliar aos oficiais de obras e pintor nos reparos e manutenções 
necessárias , 01 (um) pintor com habilidades básica para preparação e pintura de 
paredes, esquadrias, estruturas em madeira, pisos entre outras. 01 (um) eletricista para 
execução de serviços de reparos e instalações elétricas residenciais, conforme 
necessidade do Município. 01 (um) encarregado de obras para companhar as obras, 
realizar o controle dos equipamentos e matéria prima. 

6.12. Os serviços serão realizados em local designado na ordem de serviço no 
perímetro urbano ou rural. 

6.13. A descrição dos serviços e o modo de execução deverão ser realizados 
conforme relatório realizado pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos. 

6.14. A contratada deverá apresentar ART de execução para cada residência 
reformada. 

6.15. Os relatórios e planilhas de cada reforma serão realizados com base nas 
vistorias in loco e a necessidade de cada residência. 

6.16. A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob a 
forma de documento escrito, incluindo relatório de serviços executados, relatório do 
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material utilizado e relatóriofotográfico de antes, durante e despois da obrade cada 
residedencia, à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 

6.17. No caso da não aceitação da medição realizada, a Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Urbanos a devolverá à Contratada, para retificação, devendo esta última 
emitir nova medição, no prazo de 05 (cinco) dias. 

6.18. Aceita a medição pelo setor técnico, a contratada deve emitir a respectiva 
Nota Fiscal e, juntado o Termo de Aceite fornecido pela Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos, encaminhar à Divisão de Compras da Prefeitura Municipal de Arcos / 
MG, para que se realizem os trâmites de pagamento, que será efetuado em até 30 (trinta) 
dias após o recebimento da Nota Fiscal. 

6.19. A Contratada terá como responsabilidade atender às recomendações da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (Lei n. º 4.150 de 21.11.62) e outras 
normas aplicáveis, no que couber e, principalmente no que diz respeito aos requisitos 
mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança. 

6.20. A limpeza e preparo das áreas ficará a cargo da Empreiteira contratada. 

6.21. Descrição das atividades referente ao pedreiro: Executar demolições de 
alvenarias e peças estruturais, bem como retirar o entulho proveniente dessa demolição, 
abrir e re-aterrar valas, cortar alvenaria e piso, limpar a obra;efetuar a remoção do entulho 
da obra; dosar e executar a mistura de cimento, areia, pedra e água, para obter 
argamassas; controlar o nível e o prumo das obras em geral; executar tratamento e 
descarte de resíduos de materiais do local de trabalho; executar pequenas 
alvenarias/revestimentos, contra-pisos, passeios e fixa batentes de madeira com 
argamassa (após a instalação do batente no local pelo carpinteiro); zelar pela guarda, 
conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais 
utilizados, bem como do local de trabalho; executar tarefas relacionadas à manutenção 
preventiva/corretiva, reformar obras novas, como: paredes e alvenaria, revestimentos 
argamassa dos (chapisco, emboço e reboco), revestimentos cerâmicos (azulejos), 
preparação e concretagem de estruturas e fundações de concreto armado, contra-pisos, 
regularizações de pisos para impermeabilização de lajes, pisos cerâmicos, vinílicos e 
cimentados, caixas de inspeção em alvenaria, muros de arrimo etc; executar outras 
tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior. 

6.22. Descrição das atividades referente aos ajudantes: efetuar a carga, descarga 
e transporte de materiais, possibilitando a utilização ou remoção daqueles materiais; 
escavar valas e fossas, abrir sulcos em pisos e paredes, extraindo terras, rebocos, 
massas, permitindo a execução de fundações, o assentamento de canalizações ou 
tubulações para água ou rede elétrica, ou a execução de obras similares; misturar 
cimento, areia, água, brita e outros materiais, através de processos manuais ou 
mecânicos, obtendo concreto ou argamassa; preparar e transportar materiais, 
ferramentas, aparelhos ou qualquer peça, limpando-as e arrumando-as de acordo com 
instruções; auxiliar o oficial ou encarregado, em conjunto ou sozinho para levar a bom 
termo a execução de suas tarefas; zelar pela conservação dos locais onde estão sendo 
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realizados os serviços; executar outras tarefas de mesma natureza e nível de 
complexidade associadas ao ambiente organizacional. 

6.23. Descrição das atividades referentes ao pintor: preparar tintas, massas, 
pigmentos e solventes, misturando-os nas quantidades adequadas, efetuar pintura à mão, 
a revolver ou com outras técnicas; levantar os materiais a serem utilizados nos diversos 
serviços providenciando os itens faltantes, de forma a evitar atrasos e interrupções nos 
serviços, zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, 
instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho, executar tratamento e 
descarte de resíduos provenientes do seu local de trabalho, executar outras tarefas 
correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior. 

6.24. Descrição das atividades referentes ao eletricista: realizar reparos elétricos 
nas obras;  fazer manutenções elétricas preventivas e corretivas; acompanhar toda e 
qualquer manutenção, instalação ou serviço que possa comprometer a parte elétrica do 
local; fazer o estudo de risco elétrico antes de qualquer ação preventiva ou corretiva ser 
executada. 

6.25. Descrição das atividades referentes ao encarregado: elaborar planos e 
cronogramas; analisar a viabilidade de projetos e tarefas; orientar a equipe de trabalho; 
controlar o uso de materiais e a disponibilidade de máquinas, equipamentos e pessoal; 
assessorar as atividades de todas as partes envolvidas em uma obra; gerenciar resíduos 
e detritos, assim como seu descarte ou reciclagem; delegar tarefas; inspecionar a 
execução de tarefas; controlar e auxiliar na instalação das estruturas de construção de um 
canteiro de obras, bem como na demarcação da obra e no processo de edificação e 
acabamento; fiscalizar o cumprimento de normas de segurança; administrar o cronograma 
da obra; elaborar pareceres e relatórios técnicos; examinar a segurança dos membros da 
equipe; treinar e capacitar profissionais para o trabalho adequado na obra; monitorar 
padrões de qualidade. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, Município poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput), sendo indicado para a presente contratação o servidorKennedy Wanderson 
Calixto para atuar como fiscal do contrato e o servidor Daniel Ribeiro de Mendonçapara 
atuar como gestor do contrato. 

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração.  

7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º. 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato 

7.7.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117�1
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7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais.  

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência.  

7.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

8.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco)dias, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta)dias úteis,a contar 
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (trinta)dias úteis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

8.10. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.   

8.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.   
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Prazo de pagamento 

8.14. O pagamento será efetuado no prazo de até trinta dias, contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

Forma de pagamento 

8.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

8.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

8.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade Concorrência, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo menor preço. 

Exigências de habilitação 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


Prefeitura Municipal de Arcos 
Estado de Minas Gerais 

Rua Getúlio Vargas, nº 228 – Bairro Centro – Arcos – MG – CEP 35588-000 
CNPJ: 18.306.662/0001-50 - Telefone: (37) 3359-7900 Email: arcoslicita@arcos.mg.gov.br 

__________________________________________________________________________ 
9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

9.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis relativos ao último exercício 2022. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, §6º). 

9.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

9.21.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 
mínimas:  

9.21.1.1. Razão Social e CNPJ da empresa; 

9.21.1.2. Relação dos serviços fornecidos e/ou comprovação de fornecimento 
de mão de obra; 

9.21.1.3. Prazo do contrato e fornecimento dos itens; 

9.21.1.4. Declaração do contratante que o serviço atendeu os requisitos 
necessários de forma satisfatória; 
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9.21.1.5.  Dados do contratante e assinatura do represente legal. 

9.21.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA), ou Conselho de  Arquitetura e Urbanismo de Minas 

geras – CAU) ,em plena validade. 

9.21.3. Se houver outro conselho que tenha habilitação para o objeto desta licitação poderá 

apresentar para analise documentação do 9.21.2. junto com documento que o habilita para 

o objeto.Este documento poderá ser declaração do Conselho, leis, decretos, resoluções que 

o habilitam.  

9.21.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.21.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

9.21.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.22. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 

9.22.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 
Lei n. 5.764, de 1971; 

9.22.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

9.22.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 
cooperados necessários à prestação do serviço;  

9.22.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.22.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 
parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

9.22.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 
jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia 
que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 
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em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

9.22.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 
o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$820.821,45 (oitocentos e vinte 
mil oitocentos e vinte um reais e quarenta e cinco centavos), conforme custos unitários 
apostos na [tabela acima]  

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na 
contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na 
matriz de risco constante do Contrato. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

12.  ANEXO: 

Planilha de custos; 
Planilha de EPI’s 

 

Arcos, 01 de setembro de 2023. 

 

__________________________________ 

Daniel Ribeiro de Mendonça 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 
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